
Processo n.º 04/2014

Pregão Presencial n.º 02/2014
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL, neste ato representada pelo Senhor José Luis Pedrão, Prefeito Municipal,  torna público que se acha aberta Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de implantação, gerenciamento, administração, fiscalização, emissão, fornecimento e manutenção de cartões-alimentação, através de cartões magnéticos para os servidores públicos da prefeitura municipal de Cedral/SP, que será regida pela Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e pelo Decreto municipal n.º 2424, de 18 de maio de 2.010, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

As propostas deverão obedecer as especificações deste edital e anexos. 

A sessão de processamento do Pregão será realizada na Sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Cedral, sito à Avenida Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro, Cedral/SP, iniciando-se às 10h00 do dia 21/01/2014 e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, concomitante ao credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. Os envelopes também poderão ser remetidos via postal, obedecidos os termos e condições deste edital.

1 – DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de implantação, gerenciamento, administração, fiscalização, emissão, fornecimento e manutenção de cartões-alimentação, através de cartões magnéticos para os servidores públicos da prefeitura municipal de Cedral/SP, nos termos estabelecidos neste Edital e seus anexos.

2.2 DA PARTICIPAÇÃO

2..1. Poderão participar do certame interessados cujo ramo de atividade seja pertinente ao objeto da contratação e que preencherem as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

3 - DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1. As despesas oriundas com o cumprimento deste Pregão Presencial correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 0412200032.028 – Manutenção da Administração Geral, 339039 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica.

3.2. Para os próximos exercícios, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 
4. DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO

4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos fora dos invólucros:

a) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “c”, deste subitem;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual.

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, e última alteração, devidamente registrados na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

f) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (modelo no Anexo I).

g) Certidão Simplificada da Junta Comercial, emitida com a antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data da abertura da licitação. No caso de sociedade civil, apresentar Certidão do Cartório de Títulos e Documentos emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data de abertura da licitação.

h) Declaração elaborada pela proponente de que se enquadra como pequena ou microempresa para os fins da Lei Complementar 123/06 e que pretende usufruir os direitos previstos na referida lei.

i) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante, e cada representante poderá representar somente uma empresa, sendo que, no caso do representante não possuir poderes para representar à licitante, este deve apresentar procuração por instrumento púbico ou particular da qual constem poderes específicos para formular lance, negociar preço, interpor e desistir de recursos, assinar e praticar todos os demais atos pertinentes à licitação.

j) O credenciado deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

4.2. O representante legal deve apresentar o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

4.3. O procurador deve apresentar a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados nas alíneas "a" à “e”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

5. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:


5.2. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.3. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA

6.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

a) Nome, endereço e CNPJ;

b) Número do Edital e do Pregão;

c) Descrição do objeto da presente licitação em conformidade com o Anexo II deste Edital.

d) Taxa de administração ofertada para totalidade do objeto da presente licitação, expressa em percentual (%) sendo que é permitida taxa negativa, e preço total em moeda corrente nacional (obtido pela multiplicação da taxa de administração pelo valor total dos créditos, acrescido ao total a ser creditado – Quadro de Quantidade e Custos – Anexo II do presente Edital). Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

e) A proposta para a taxa de administração poderá conter até 02 (duas) casas decimais;

f) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; tal prazo ficará suspenso no caso de processo administrativo ou judicial.

7. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

a) O Envelope “Habilitação” deverá conter os documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Os documentos de Habilitação Jurídica são os mesmos apresentados para o credenciamento, não sendo necessária sua apresentação novamente.

7.2. REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Secretaria da Receita Federal) por meio da respectiva Certidão Negativa ou outra equivalente na forma da Lei com prazo de validade de 90 (noventa) dias, salvo se a certidão prever prazo diverso, inclusive a Certidão Negativa da Dívida Ativa;

d) Prova de regularidade para com a fazenda Estadual (ICMS), por meio da respectiva Certidão Negativa ou outra equivalente na forma da Lei com prazo de validade de 90 (noventa) dias, salvo se a certidão prever prazo diverso;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (mobiliária e imobiliária) por meio da respectiva Certidão Negativa ou outra equivalente na forma da Lei com prazo de validade de 90 (noventa) dias, salvo se a certidão prever prazo diverso;

f) Prova de regularidade para com o sistema de seguridade social (INSS), com a apresentação da Certidão Negativa de Débito (C.N.D.), fornecida pelo INSS, com prazo de validade em vigor.

g) Prova de regularidade para com o Fundo de garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com prazo de validade em vigor;

h) Certidão negativa ou positiva, com efeito, de negativa de Débitos Trabalhistas.

7.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) certidão negativa de feitos sobre falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

a.1) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão.

b) Balanço Patrimonial (ou Balanço de Abertura, caso a empresa esteja constituída há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso), apresentado na forma da lei (com os Termos de Abertura e de Encerramento e devidamente registrado pelo órgão competente), que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços Provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, contendo a demonstração contábil do exercício, declarado pela Junta Comercial.

b.1) O balanço será aferido através dos seguintes índices:

- Índice de Liquidez Corrente ( ILC ): deverá ser calculado pela divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante, tendo resultado igual ou maior que 1,00.

Fórmula:

ILC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

ILC ≥ 1,00

- Índice de Liquidez Geral ( ILG ): deverá ser calculado pela divisão entre a soma do Ativo Circulante e do Realizável á Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante e do Passivo Não-Circulante, tendo resultado igual ou maior que 1,00.

Fórmula:

ILG = Ativo Circulante + Realizável á Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

ILG ≥ 1,00

- Índice de Endividamento ( IE ): deverá ser calculado pela divisão entre a soma do Passivo Circulante e do Passivo Não-Circulante pelo Ativo Total, tendo resultado igual ou menor que 0,8.

Fórmula:

IE = Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante / Ativo Total

IE ≤ 0,8

c) A demonstração dos Índices Econômico-Financeiros deverá ser assinada por técnico contábil identificado através do nome completo e a respectiva inscrição do CRC, responsabilizando-se a licitante (civil, administrativa e criminalmente) pelas informações que a esse título prestar, com firma reconhecida.

d) Comprovação de capital social de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação.

7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado de capacidade técnica ou declaração emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove que a licitante realizou fornecimento compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, considerados assim os que cumprirem o determinado na Súmula 24 do Tribunal de Contas/SP.

b) Comprovação de registro da empresa no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT/MTE.

7.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES

a) Declarações da licitante, elaboradas em papel timbrado e subscritas por representante legal, nos termos do Anexo III.

7.6. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

7.6.2. Na hipótese de não constar prazo de validade em certidão, será aceita como válida a expedida até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

8. DO PROCEDIMENTO, JULGAMENTO E DO PREÇO MÁXIMO

8.1.1. No horário e local indicados no Aviso de Licitação será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

8.2. Iniciada a abertura do primeiro envelope de Proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

8.3. A análise das propostas visará o atendimento do estabelecido neste edital e seus anexos.

8.4. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como correta a taxa de administração proposta. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

8.5. Será desclassificada a proposta cujo preço for superior ao valor máximo estabelecido no Anexo II deste Edital (ou seja, cuja taxa de administração for superior à taxa de administração máxima indicada).

8.6. O valor total máximo estimado desta licitação é de R$ 626,400,00 (seiscentos e vinte e seis mil e quatrocentos reais) a ser creditado nos cartões durante 12 (doze) meses, previstos na LDO e no PPA, que correrão pelas dotações orçamentárias próprias do exercício de 2014.

8.7. As propostas serão classificadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

8.7.1. Seleção da proposta de menor preço (menor taxa de administração) e as que forem até 10% (dez por cento) superiores àquela;

8.7.2. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços (menores taxas de administração), até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços (taxas de administração), serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

8.8. Os lances serão formulados de forma seqüencial a partir do autor da proposta de maior preço (maior taxa de administração + total dos créditos) e os demais em ordem decrescente.

8.8.1. O intervalo mínimo de valor para cada lance será de R$ 1,00 (um real).

8.9. Em caso de empate entre valores, a ordem será decidida por sorteio.

8.10. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço (menor taxa de administração + total dos créditos), observada a redução mínima entre os lances, de acordo com fixado no sub-item 8.8.1..

8.11. A etapa de lances será encerrada quando os participantes declinarem da formulação de lances.

8.12. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor (menor taxa de administração + total dos créditos), com vistas à redução do preço.

8.13. Aceita a proposta de menor preço (menor taxa de administração + total dos créditos), será aberto o envelope de habilitação da proponente.

8.14. Eventuais falhas e dúvidas em relação à regularidade de documentos de credenciamento, habilitação ou de proposta poderão ser sanadas na sessão de abertura de envelopes, inclusive por meio eletrônico.

8.15. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e serão anexados aos autos os documentos.

8.16. A Administração não se responsabilizará por eventual indisponibilidade do meio eletrônico no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

8.17. Atendidos os requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora.

8.18. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, obtido através da MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO sobre o valor total a ser creditado nos cartões durante os 12 (doze) meses.

8.18.1 No caso de licitação tipo menor preço por item, o menor lance (menor taxa de administração sobre o valor total a ser creditado) obtido na fase de lances verbais será declarado o vencedor;

8.19. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação e, ainda, na hipótese de que todos os participantes não tenham participado da fase de lance verbal, esta será repetida, se por ocasião da exclusão da proposta da proponente inabilitada ou cuja oferta não foi aceita, se incluir, pelo menos, mais um licitante atendidos os critérios de classificação explicitados no subitem 8.7.

8.20. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação e não for possível a realização de nova fase de lances verbais, nos termos do subitem anterior, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço (menor taxa de administração), negociará com seu autor, decidirá sobre sua aceitabilidade, e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

8.21. Aplicam-se, no que couber, os Artigos 43, 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006.

9. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar-se imediata e motivadamente e será aberto o prazo de 03 (três) dias, sendo que o início e o término da contagem do prazo sempre se dará em dia útil para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

9.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso;

9.3. As razões do recurso de que trata o subitem 9.1 deverão ser protocoladas no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Cedral, à Avenida Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro;

9.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente;

9.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento;

9.6. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

9.7. Não havendo recurso, após o seu resultado, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame a licitante vencedora e encaminhará à autoridade superior o processo licitatório juntado o relatório para homologação.

10. DOS PRAZOS E DO LOCAL DE ENTREGA

10.1. O Prazo de vigência e execução do objeto da presente licitação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93, e suas alterações .

10.2. O objeto desta licitação deverá ser entregue de acordo com o Anexo II deste Edital.

11. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1. Por ocasião da entrega/execução, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) emitido pela Secretaria de Segurança Pública do servidor do Contratante responsável pelo recebimento.

11.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:

11.2.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

11.2.2. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

11.2.3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

11.2.4. Na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

11.3. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas e cumprimento das “Condições” do Anexo II.

12. DA FORMA DE PAGAMENTO

12.1. No caso de taxa de administração positiva:

12.1.1. O pagamento ocorrerá em até 20 (vinte) dias da apresentação da nota fiscal/fatura acompanhada do respectivo Termo de Recebimento Definitivo e da CND do INSS e CR do FGTS, dentro do prazo de validade.

12.1.2. Para fins de determinar o valor total da fatura mensal, será procedida a multiplicação do valor da taxa de administração pelo total dos valores creditados nos cartões.
12.1.3. O valor mensal total estimado para fins de créditos a serem carregados nos cartões é de R$ 52.200,00 (cinquenta e dois mil e duzentos reais). Este valor poderá ser alterado sempre que houver necessidade de ajustes na política da Prefeitura ou em decorrência da própria demanda de beneficiários.

12.1.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e ou pagamento ocorrerá em 10 (dez) dias após a data de sua apresentação válida.

12.1.5. O pagamento se dará por depósito bancário, devendo para isto, a CONTRATADA  mencionar à nota fiscal o número da conta corrente, da agência e do banco. 

12.1.6. Os valores das notas fiscais estão sujeitos a retenções tributárias e previdenciárias na forma da lei.

12.2. No caso de taxa de administração negativa:

12.2.1. À critério da Tesouraria Municipal, a CONTRATANTE poderá:
a) Efetuar o depósito do valor obtido na multiplicação do valor da taxa de administração (excluído a negatividade) pelo total dos valores creditados nos cartões. Este depósito deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias após o crédito nos cartões magnéticos.

b) Ter excluído do valor a ser creditado o valor obtido na multiplicação do valor da taxa de administração (excluído a negatividade) pelo total dos valores a serem creditados nos cartões.

Obs.:- independente do critério, o contratado deverá apresentar CND do INSS e CR do FGTS, dentro

do prazo de validade.

13. DA CONTRATAÇÃO

13.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante contrato, nos termos os artigos 60 a 64 da Lei n.º 8.666/1993, e suas alterações;

13.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, as certidões de regularidade de débito da empresa vencedora perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

13.1.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a empresa vencedora será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 13.1.1., mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

13.2. A contratação terá prazo de 12 (doze) meses.

13.3. A contratação poderá ser prorrogada nos termos do caput e incisos do Artigo 57 da Lei 8666/93, porém, no caso da prorrogação, não haverá reajuste da taxa de administração.

13.4. A adjudicatária deverá, quando convocada, comparecer no prazo de 03 (três) dias úteis contados da data da convocação para formalização da contratação.

13.5. Se a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 13.1.1., ou se recusar formalizar a contratação, serão convocadas as demais licitantes classificadas, com vistas à celebração da contratação nos termos do §2° do Artigo 64 da Lei 8666/93.

14. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

14.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Cedral, pelo prazo de até 05 (cinco) anos o licitante que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002.

14.2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas aqui previstas, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, conforme segue:

14.2.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, no caso da vencedora dar causa à rescisão da contratação, e no caso de não cumprimento do prazo estipulado no item 13.2 deste edital.

14.2.2. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o preço total da contratação, por dia de atraso, no caso da vencedora não cumprir o subitens 11.3.2 e 11.3.4 deste Edital, até o limite máximo de 10 (dez) dias, quando se dará por rescindida a contratação. A mesma pena será aplicada no caso de descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no Anexo II, podendo a contratação ser rescindida em caso de reincidência.

14.2.3. À CONTRATADA que descumprir qualquer item, prazo e condições deste Edital será aplicada a seguinte penalidade: advertência registrada e posteriormente abertura de processo administrativo para aplicação das penalidades previstas.

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

15.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

15.2.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas serão registradas em Ata.

15.3. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas qualquer pessoa poderá protocolar, no Setor de Protocolo a Prefeitura Municipal de Cedral, impugnação ao ato convocatório deste Pregão.

15.4. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 01 (um) dia útil anterior à data fixada para recebimento das propostas.

15.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

15.6. Serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da contratação e a sua inadimplência não transfere a Prefeitura Municipal a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto da contratação.

15.7. A CONTRATADA deverá oferecer pessoal necessário ao desempenho da contratação, correndo por sua conta despesas relativas a encargos sociais, seguro, uniformes, equipamentos de segurança e exigências das leis trabalhistas, podendo o CONTRATANTE solicitar, a qualquer momento, providências e documentos comprobatórios. O não cumprimento poderá acarretar a paralisação da contratação e/ou suspensão do pagamento até a regularização das pendências por parte da CONTRATADA, ficando o CONTRATANTE isento de conceder qualquer reajuste nas faturas retidas.

15.8. A CONTRATADA estará obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no cumprimento do objeto desta licitação em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, considerando-se os preços unitários.

15.9. A Prefeitura Municipal de Cedral reserva-se, ainda, o direito de paralisar ou suspender a contratação, mediante pagamento único e exclusivo daqueles já recebidos, considerando-se, para tanto, os preços unitários.

15.10. Casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro.

15.11. A vencedora se obriga a manter, durante toda a contratação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

15.12. Pode o presente Pregão ser revogado ou anulado sem que caiba aos licitantes qualquer indenização.

15.13. Integram o presente Edital:

Anexo I – Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos habilitatórios;

Anexo II – Detalhamento do objeto e da execução;

Anexo III – Modelos de Declarações;

Anexo IV – Modelo para Proposta;

Anexo V – Minuta do Contrato.

15.16 Dúvidas poderão ser dirimidas das 11h00 as 16h00, com o Pregoeiro Municipal e sua Equipe de Apoio, na Avenida Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro, Cedral/SP ou pelo telefone (17) 3266.9600.
Prefeitura Municipal de Cedral, 09 de janeiro de 2.014; 83.º ano de Emancipação Político-Administrativa
JOSÉ LUIS PEDRÃO
Prefeito Municipal

ANEXO I – MODELO

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS

Processo n.º 02/20014
Pregão Presencial n.º 04/2014
O abaixo assinado, senhor __________________________, R.G. n.º ____, representante legal da Empresa ___________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.° ______________/____-__, sede (endereço completo), em conformidade com o dispostos no Artigo 4°, inciso VII, da Lei n° 10.52 0/02, DECLARA que a Empresa está apta a cumprir plenamente os requisitos habilitatórios exigidos no Edital que rege o certame acima indicado.

Local e data

Nome e assinatura do Representante Legal da empresa

RG do declarante

ANEXO II

DETALHAMENTO DO OBJETO E DA EXECUÇÃO

1. QUADRO DE QUANTIDADES E CUSTOS

	Item
	Quant.


	Unid.
	Desc. Dos Produtos
	Valor Total Estimado dos Créditos em 12 meses
	Taxa máxima em Administração em (%)
	Valor máximo a ser solicitado (Taxa Adm. + Total dos Créditos)

	1
	360
	Un.
	Cartões Magnéticos para auxílio alimentação no valor de R$145,00 (Cento e Quarenta e Cinco Reais)
	R$ 626.400,00
	0,00%
	R$ 626.400,00


2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

a. A empresa vencedora deverá apresentar, na assinatura do contrato, relação escrita, demonstrando que possui rede de no mínimo 05 (cinco) estabelecimentos credenciados em Cedral e 10 (dez) na região de São José do Rio Preto - SP, dentre os quais, no mínimo,:

- 02(duas) redes de supermercados de grande/médio porte com lojas em São José do Rio Preto, 02 (duas) padarias e similares, 02 (dois) açougues; 

- 02(duas) redes de hipermercados na região, abrangendo um raio de aproximadamente 40 (quarenta) quilômetros de Cedral/SP.

b. A confecção dos cartões-alimentação deve ser de forma personalizada, a critério da Administração Municipal, na quantidade estimada correspondente ao número de servidores ocupantes de cargos ou empregos de provimento permanente com quantidade estimada em 360 (trezentos e sessenta) cartões magnéticos, cada um com um crédito mensal no valor de R$ 145,00 (cento e quarenta e cinco reais);

c. A empresa deve ter disponível, gerenciamento dos serviços objeto do presente licitação, e dar-se-á através de um sistema informatizado, cuja implantação mão implicará em qualquer ônus para Prefeitura Municipal e seus funcionários;

c.1. – O ônus de atualização dos sistemas, o qual conterá o quadro de funcionários autorizados à utilização do cartão Alimentação, pertencerá única e exclusivamente á CONTRATADA, não podendo a mesma ser responsabilizada por qualquer discrepância existente entre a realidade fática e as informações disponíveis no sistema.

d. A CONTRATADA deve manter em dia suas obrigações legais e tributárias, de qualquer espécie, perante os órgãos públicos, nos termos das leis e normas regulamentares aplicáveis;

e. A CONTRATADA deve responder, com exclusividade, por todos os tributos incidentes e pelas contribuições a que estiver sujeita em razão da execução deste contrato;

f. A CONTRATADA deve responder, civil e criminalmente, pelos serviços que executar, sendo-lhe vedado transferir, ceder ou sub-contratar, total ou parcialmente, o objeto deste contrato sem o prévio consentimento por escrito da Prefeitura Municipal;

g. É de responsabilidade da CONTRATADA fornecer recursos de software para processamento, gerenciamento, comunicação e impressão entre a Prefeitura Municipal e a CONTRATADA em condições de possibilitar o faturamento e controle das solicitações dos cartões magnéticos alimentação. Os dispositivos de comunicação deverão prever recursos de proteção digital

com códigos de acesso para login (identificação) e password (senha);

h. A empresa deverá efetuar o crédito mensal nos cartões magnéticos rigorosamente no quinto dia útil do mês, após informação da Contratante, através de pedido eletrônico ou outro entre si estabelecido;

i. O valor a ser creditado deve estar de acordo com a relação nominal enviada pela Prefeitura Municipal até o dia 30 de cada mês;
j. A utilização dos cartões deverá ser possível em ampla rede de estabelecimentos credenciados, atendidas as exigências mínimas deste edital.

k. No caso de perda, roubo, extravio, inutilização e/ou dano do cartão magnético, a CONTRATADA deverá emitir gratuitamente vias adicionais do cartão, não havendo, em hipótese alguma, custo adicional. No caso de bloqueio de senha ou troca do cartão a CONTRATADA deverá disponibilizar meios para o devido desbloqueio e ou troca.

l. A CONTRATADA deve atender, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, o fornecimento extraordinário de novos cartões; 
m. As senhas e cartões devem ser entregues embalados nas quantidades requeridas diretamente ao responsável pelo Departamento Pessoal da Prefeitura Municipal, sem quaisquer custos adicionais;

n. A CONTRATADA isentará a contratante de quaisquer reclamações de terceiros, proclamando sua condição de única responsável pelos serviços, promovendo e mantendo os seguros necessários para ressarcimento de danos a terceiros ou à própria Prefeitura Municipal, causado por atos decorrentes da prestação de serviços objeto do contrato;

o. A CONTRATADA deve responder a todas as obrigações fiscais, tributárias, cíveis, penais, trabalhistas, sindicais, etc., definidas pela legislação, recolhendo todos os tributos devidos e contribuindo de forma ativa para o desenvolvimento social e econômico da comunidade;

p. A CONTRATADA deverá garantir a utilização dos benefícios através de cartões magnéticos, assumindo a responsabilidade pela imediata troca no caso de registro de não aceitação dos mesmos por qualquer problema técnico;

q. No caso de troca de cartão magnético inicialmente oferecido pela CONTRATADA por novos, por qualquer motivo alheio à vontade da contratante, ou ainda, se a CONTRATADA ou seus credenciados adotarem outros meios tecnologicamente adequados para a prestação dos serviços, os custos não serão repassados para a Contratante;

r. O cartão magnético deverá ser aceito como meio de pagamento nos estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA sem quaisquer condições ou acréscimos de preço em relação ao pagamento à vista;

s. A contratante, a qualquer momento, poderá rever o valor do crédito no cartão magnético, bem como reduzir ou aumentar as quantidades inicialmente estipuladas, por força de dispositivos legais, ou ainda, por alteração na demanda atendida pela Prefeitura Municipal, e para tanto deverá fazê-lo por escrito ou informando a CONTRATADA através do pedido eletrônico mensal;

t. A quantidade de cartões poderá ser alterada pela Prefeitura Municipal de Cedral no caso de novas contratações e/ou demissões, cujas quantidades, no caso, serão definidas pela administração municipal de acordo com a rotatividade dos servidores;

u. O Vale encontra-se previsto na Lei Municipal n° 2.058/2013, e o mesmo poderá ser alterado, pela criação de nova Lei Municipal; 
v. Os cartões magnéticos serão entregues aos servidores no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, a contar da assinatura do contrato, nos locais, horários e data acordados entre a Prefeitura Municipal e a CONTRATADA, sob a supervisão de um funcionário da Prefeitura Municipal

w. Os cartões-alimentação deverão ser aceitos em hipermercados, supermercados, mercearias, armazéns, açougues, peixarias, hortifrutimercados, produtores de hortifrutigranjeiros, comércio de laticínios e/ou frios, padarias e similares e demais estabelecimentos que comercializem alimentos, no Município de Cedral e região;

x. A empresa CONTRATADA deve ter disponibilidade de rede de estabelecimentos comerciais conveniados suficientes ao atendimento do objeto da presente licitação, com a obrigatoriedade de pelo menos mínimo 05 (cinco) estabelecimentos credenciados em Cedral e 10 (dez) na região de São José do Rio Preto - SP, dentre os quais, no mínimo:

- 02(duas) redes de supermercados de grande/médio porte com lojas em São José do Rio Preto, 02 (duas) padarias e similares, 02 (dois) açougues; 

- 02(duas) redes de hipermercados na região, abrangendo um raio de aproximadamente 40 (quarenta) quilômetros de Cedral/SP.

y. A CONTRATADA deve fornecer a Prefeitura Municipal, trimestralmente, lista de estabelecimentos credenciados, inclusive com endereço, e propiciar o credenciamento de novos estabelecimentos interessados;

z. O servidor contemplado com o benefício terá direito a 01 (um) cartão magnético, sendo os valores mensais e cumulativos.

ANEXO III

MODELOS DE DECLARAÇÕES

DECLARAÇÃO

Nome da empresa, por seu representante legal, declara para o fim de participação no PREGÃO PRESENCIAL N.º 02/2014, que não existem fatos que impeçam a nossa participação nesta licitação e, também, que nos comprometemos, sob as penas da Lei, a levar ao conhecimento da Prefeitura Municipal de Cedral/SP qualquer fato superveniente, que venha a impossibilitar nossa habilitação, de acordo com o estabelecido no parágrafo 2º do Artigo 32 da Lei n.º 8.666/93, e suas alterações.

Local e data

_______________________________

Assinatura do representante legal

DECLARAÇÃO

Nome da empresa, por seu representante legal, declara para o fim de participação na licitação, modalidade PREGÃO PRESENCIAL N.º 02/2014, da Prefeitura Municipal de Cedral/SP, que recebemos todas as cópias da referida Licitação, bem como todas as informações necessárias e que possibilitam a entrega da proposta, em conformidade com a Lei n.º 8.666/93, concordando com os termos do presente certame.

Local e data

______________________________

Assinatura do representante legal

DECLARAÇÃO

Declaramos, finalmente, para fins do disposto no Inciso V do Artigo 27 da Lei n.º 8666/93, crescido pela Lei nº 9.854/99, que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não empregamos menor de dezesseis anos. Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

______________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO IV

MODELO PARA PROPOSTA

PROCESSO N.º 04/2014
PREGÃO PRESENCIAL N. 02/2014
A Empresa ............................................, CNPJ ......................................, por seu representante legal, senhor .........................................., CPF .................................., para o Processo Licitatório em epígrafe, apresenta a seguinte proposta para os itens:

	Item
	Quant.
	Unid.
	Desc. Dos Produtos
	Valor Total Estimado dos Créditos em 12 meses
	Taxa máxima em Administração em (%)
	Valor máximo a ser solicitado (Taxa Adm. + Total dos Créditos)

	1
	360
	Un.
	Cartões Magnéticos para auxílio alimentação no valor de R$145,00 (Cento e Quarenta e Cinco Reais)
	R$ 626.400,00
	
	


Validade da proposta: ................................................... dias

..................., .... de ............de................ de 2014.

Nome, cargo e assinatura do representante

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO N.º......./2014
PROCESSO N.º 04/2014
PREGÃO PRESENCIAL N.º 02/2014
PREÂMBULO

CONTRATANTES – Pelo presente termo de contrato que entre si realizam de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL, Estado de São Paulo, sediada na Avenida Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro, nesta cidade de Cedral, inscrita no CNPJ/MF n. 45.093.663/0001-36, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ LUIS PEDRÃO, portador do RG n.º 16.518.732-35 - SSP/SP, e do CPF/MF n.º 077.503.058-90, e de outro lado a empresa  __________________________, sediada à ____, n. ___, Bairro _______, CEP _________,  na cidade de ____________, Estado de __________, com o CNPJ/MF n.º ____________, _____________, neste ato, representada por seu(ua) _____________ o(a) Sr(a). _______________, portador(a) do RG n. _________-SSP/___, e do CPF/MF n.º _______________, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, ficam as partes subordinadas às disposições da Lei Federal n. 8.666 de 21 de junho de 1993, com as alterações dadas pelas Leis: n. 8.883, de 08 de junho de 1994, n. 9.032, de 28 de abril de 1995, n. 9.648, de 27 de maio de 1998 e 10.520/02, disposições da Lei Complementar n. 101 de 04 de maio de 2000, naquilo em que forem aplicáveis e condições constantes deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de implantação, gerenciamento, administração, fiscalização, emissão, fornecimento e manutenção de cartões-alimentação, através de cartões magnéticos para os servidores públicos da prefeitura municipal de Cedral/SP, nos termos, condições, quantidades, custos e pelas especificações estabelecidas no Edital de Pregão Presencial n.º 02/2014, seu Anexo II, bem como o resultado e a homologação do presente certame.

CLÁUSULA SEGUNDA: REGIME DE EXECUÇÃO

A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a executar o objeto indicado na Cláusula Primeira, obedecendo as diretrizes previamente designadas pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS RESPONSABILIDADES

A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e acompanhamento do CONTRATANTE.

§ 1º - São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes dos serviços objeto do presente CONTRATO e a sua inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente CONTRATO.

§ 2º - A CONTRATADA é obrigada a corrigir, substituir ou re-executar, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO

Os serviços deverão ser realizados de acordo com as especificações, quantidades, custos e condições descritas no Anexo II do Edital de Pregão Presencial n.º 02/2014.

§ 1º - O prazo de vigência e execução do presente CONTRATO é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

§ 2º - Os prazos e obrigações previstos neste CONTRATO vigorarão independentemente de aviso extrajudicial, bem como de interpelação ou notificação judicial.

CLÁUSULA QUINTA: DO PAGAMENTO

A CONTRATADA está ciente que o valor a ser creditado em cada cartão magnético será de R$ 145,00 (cento e quarenta e cinco reais).

A CONTRATADA apresentará mensalmente, em razão do fiel cumprimento do presente contrato, a nota fiscal com os valores que foram creditados nos cartões, valores estes que serão acrescidos ou diminuídos da taxa de __,__%.

Os valores das notas fiscais estão sujeitos a retenções tributárias e previdenciárias na forma da lei.

§ 1.º - A retenção será mensal, por 12 (doze) meses, devendo a CONTRATADA creditar o valor mensal total estimado para fins de créditos a serem carregados nos cartões, o qual deverá ser efetuado no quinto dia útil de cada mês e o repasse da Prefeitura Municipal à CONTRATADA em até 20 (vinte) dias do mês subsequente.
§ 2.° - A Prefeitura Municipal de Cedral realizará as retenções previdenciárias (INSS) e fiscais (ISS e IR) na forma da Lei.

CLAUSULA SEXTA: DOS RECURSOS FINANCEIROS

As despesas oriundas com o cumprimento deste Pregão Presencial correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 0412200032.028 – Manutenção da Administração Geral, 339039 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES

O descumprimento total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei n.º 8.666/93, e suas alterações garantida prévia e ampla defesa em Processo Administrativo.

§ 1º - O não cumprimento pela CONTRATADA das obrigações assumidas no presente CONTRATO, em consonância com o Edital de Pregão Presencial n.º 02/2014, importarão na aplicação, por parte do CONTRATANTE, discricionariamente, das seguintes penas:

a) impedimento de licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, em decorrência da prática de quaisquer dos atos previstos no art. 7°, da Lei 10.520/02.

b) Será aplicada multa de 5% (cinco por cento), sobre o valor global do CONTRATO no caso da CONTRATADA dar causa à rescisão do CONTRATO ou não cumprir o disposto no item 12.2 do Edital de Pregão Presencial n.º 02/2014.

c) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o preço total do contrato, por dia de atraso, no caso da CONTRATADA não cumprir os prazos estabelecidos nos itens 10.3.2 e 10.3.4 do Edital de Pregão Presencial n.º 02/2014, até o limite máximo de 10 (dez) dias, quando dar-se-á por cancelada a contratação e rescindido o contrato. Aplica-se a mesma pena no caso de não cumprimento das disposições contidas no Anexo II do Edital de Pregão Presencial n.º 02/2014, podendo a contratação ser cancelada na hipótese de reincidência.

§ 2° - As sanções acima estabelecidas poderão ser a plicadas isolada ou cumulativamente, após facultado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma do § 2°, do art. 87, da Lei 8.666/93.

§ 3º - Na hipótese do CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

§ 4º - As multas previstas nesta Cláusula não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

§ 5º - O CONTRATANTE reserva-se o direito de, a qualquer tempo, paralisar ou suspender a execução do CONTRATO, se for constatada pela fiscalização falhas na execução do fornecimento e que requeiram repetição dos mesmos.

CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO

A rescisão do presente CONTRATO se dará:

a) AMIGAVELMENTE, por acordo entre as partes contratantes, desde que verificada a conveniência para o CONTRATANTE.

b) UNILATERALMENTE, pelo CONTRATANTE, diante do não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações assumidas por esta no presente CONTRATO, e/ou pela verificação das hipóteses previstas nos incisos do Art. 78, da Lei nº 8.666/93, e suas alterações.

c) JUDICIALMENTE, nos termos da legislação processual em vigor.

PARÁGRAFO ÚNICO - Não caberá qualquer direito indenizatório à Rescisão Amigável.

CLÁUSULA NONA: DA PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do CONTRATO somente poderá ser prorrogado quando ocorrer qualquer das hipóteses previstas no art. 57, da Lei 8.666/93, e suas alterações devidamente autorizado pela(s) autoridade(s) competente(s) através de oficio.

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS CONDIÇÕES

Os serviços que constituem objeto deste CONTRATO deverão ser executados de acordo com as determinações da Prefeitura Municipal de Cedral e nos exatos termos do Anexos II do Edital de Pregão Presencial n.º 02/2014.

§ 1º - O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente por 5 (cinco) dias corridos, contados da data da entrega/execução, para avaliação do Setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Cedral.

§ 2º - Os cartões magnéticos serão entregues ao servidor responsável pelo Departamento Pessoal da Prefeitura Municipal no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, a contar da assinatura do contrato, nos locais, horários e prazos acordados entre a Prefeitura Municipal de Cedral e a CONTRATADA, sob a supervisão de um funcionário da RH da CONTRATANTE;

§ 3º - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b) Na hipótese de substituição ou complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

c) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

§ 4º - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, e cumprimento das “Condições” do Anexo II do Edital de Pregão Presencial n.º 02/2014.

§ 5º - As senhas e cartões magnéticos devem ser entregues embalados nas quantidades requeridas diretamente aos servidores nos locais, datas e horários acordados entre a Prefeitura Municipal de Cedral e a CONTRATADA, sendo que esta entrega ocorrerá obrigatoriamente na Prefeitura Municipal de Cedral - SP, sem quaisquer custos adicionais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE.

§ 1º - A existência e atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados e as suas conseqüências e implicações.

§ 2º - Verificada pela fiscalização do CONTRATANTE, o abandono dos serviços ou o retardamento indevido, poderá o mesmo assumir o objeto do CONTRATO na situação em que se encontrar, constituindo os valores não pagos como créditos passíveis de cobrança, por parte do CONTRATANTE perante a CONTRATADA, servindo o presente CONTRATO como Título Executivo, na forma do disposto no Art. 585, inciso II, do Código de Processo Civil.

§ 3º - Igualmente, se verificada nos serviços ora contratados, a superveniência de insolvência, concordata ou falência da CONTRATADA, serão considerados os valores não pagos como créditos privilegiados do CONTRATANTE, podendo o mesmo prosseguir no final da execução do CONTRATO.

§ 4º - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, considerando-se os preços unitários do CONTRATO, quando houver modificação das especificações para melhor adequação técnica.

§ 5º - O CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, os serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados, considerando-se, para tanto, os preços unitários.

§ 6º - O CONTRATANTE, direta ou indiretamente, fiscalizará e acompanhará os serviços do objeto deste CONTRATO.

§ 7º - O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o exigido neste CONTRATO.

§ 8° – A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação, qualificação e exigências do Edital de Pregão Presencial n.º 02/2014, sendo que os anexos do Edital fazem parte integrante desta contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS

O não exercício de direitos assegurados neste CONTRATO ou na Lei, não constituirá causa de novação ou renúncia dos mesmos, os quais poderão ser exercidos a qualquer tempo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA ABRANGÊNCIA

O presente CONTRATO obriga as partes, herdeiros e sucessores por todos os termos e cláusulas deste CONTRATO e demais Anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO

As partes elegem, em comum acordo, o Foro desta Comarca de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, como seu domicílio legal, para dirimir quaisquer questões relativas a interpretações, aplicação e execução do presente CONTRATO, renunciando as partes de outro qualquer por mais privilegiado que possa ser.

E, por estarem justos e concordados, firmam o presente CONTRATO em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas.

Prefeitura Municipal de Cedral, __ de _______ de 2014; 83.º ano de Emancipação Político-Administrativa.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL
JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

CONTRATADA

Representante Legal

TESTEMUNHAS

_____________________________                                             ___________________________

NOME:                                                                                          NOME:

RG:                                                                                                RG:
TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

MUNICÍPIO de CEDRAL

Órgão ou Entidade: Prefeitura Municipal de Cedral

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de implantação, gerenciamento, administração, fiscalização, emissão, fornecimento e manutenção de cartões-alimentação, através de cartões magnéticos para os servidores públicos da prefeitura municipal de Cedral/SP.
Contrato n.º: ......./2014
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL
Contratada: ...........................
Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estarmos cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomadas, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Prefeitura Municipal de Cedral, 31 de dezembro de 2.013; 83.º ano de Emancipação Político-Administrativa.

___________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

__________________________________​_ 

CONTRATADA

Representante Legal
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